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Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina 

 
Rua Esteves Júnior, n. 68, Centro, Florianópolis/SC, CEP 88015-130 – Fone: (48) 3251-3701 – www.tre-sc.jus.br 

 

 
 

PREGÃO N. PREGÃO N. PREGÃO N. PREGÃO N. 142/2014142/2014142/2014142/2014    
    

 
(PAE n. 44.451/2014) 

 
O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINATRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINATRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINATRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA, por meio da Pregoeira 

designada pela Portaria DG n. 101, de 6 de março de 2014, publicada em 11 de março 
de 2014, do Senhor Diretor-Geral deste Tribunal, atendendo à solicitação da 
Coordenadoria de Suporte e Infraestrutura Tecnológica/STI, comunica aos interessados 
que fará realizar PREGÃO PRESENCIALPREGÃO PRESENCIALPREGÃO PRESENCIALPREGÃO PRESENCIAL para aquisição de certificado digital para 
servidor web ICP-Brasil.  

A documentação, proposta e declarações deverão ser entregues no Protocolo-
Geral do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, na Rua Esteves Júnior, n. 80, 
Térreo, Centro, nesta Capital, até o horário da Sessão Pública para o Recebimento das 
Propostas,    que se dará no dia  dia  dia  dia 30303030 de  de  de  de setembrosetembrosetembrosetembro    de de de de 2014201420142014, às , às , às , às 14141414 horas horas horas horas, no    5º andar do 
Edifício Sede do TRESC, localizado na Rua Esteves Júnior, n. 68, Centro, nesta Capital, 
ou às mesmas horas do primeiro dia útil subsequente, na hipótese de não haver 
expediente nesta data.  

A licitação será do tipo MENOR PREÇO, consoante as condições estatuídas 
neste Edital, e será regida pelas Leis n. 10.520, de 17 de julho de 2002, 8.666, de 21 
de junho de 1993, 8.078, de 11 de setembro de 1990, 8.248, de 23 de outubro de 
1991, 11.488, de 15 de junho de 2007, pela Lei Complementar n. 123, de 14 de 
dezembro de 2006, pela Resolução n. 23.234, de 15 de abril de 2010, do Tribunal 
Superior Eleitoral, pelos Decretos 6.204, de 5 de setembro de 2007, 7.174, de 12 de 
maio de 2010, 8.186, de 17 de janeiro de 2014 e pela Instrução Normativa SLTI/MPOG 
n. 2, de 11 de outubro de 2010. 

    
I. DO OBJETOI. DO OBJETOI. DO OBJETOI. DO OBJETO    

    
1.1. As especificações do objeto deste Pregão constam no ANEXO I, que integra 

o presente Edital, independentemente de transcrição. 

 
II. DO CREDENCIAMENTOII. DO CREDENCIAMENTOII. DO CREDENCIAMENTOII. DO CREDENCIAMENTO 
 
2.1. O representante do licitante deverá comprovar, na Sessão Pública, a 

existência dos necessários poderes para a formulação de propostas e para a prática de 
todos os demais atos inerentes ao certame. 

2.1.1. Se a empresa se fizer representar pelo seu representante legal, 
previamente à declaração de que trata o subitem 5.4 (Declaração de Habilitação), 
deverá este apresentar documento que comprove tal condição, acompanhado de 
documento oficial de identificação, ambos no original ou em cópia autenticada. 

2.1.2. Caso seja designado outro representante, este deverá estar devidamente 
habilitado através de procuração, ou termo de credenciamento, podendo ser utilizado 
o modelo constante no ANEXO II. 

2.1.2.1. A procuração ou o termo de credenciamento deverá conter a indicação 
do signatário, com firma reconhecida, acompanhada do instrumento que comprove os 
poderes do outorgante, ambos apresentados no original ou em cópia autenticada. 



  Página 2 de 19 

2.1.2.2. A procuração pública dispensa o reconhecimento de firma do signatário 
e o instrumento de comprovação dos seus poderes. 

2.2. No ato de credenciamento, o representante da empresa licitante deverá se 
identificar mediante a apresentação, à Pregoeira, de sua Cédula de Identidade ou 
documento equivalente, para conferência dos dados com aqueles informados no 
documento de credenciamento. 

2.2.1. Será desconsiderado o documento de credenciamento inserto nos 
envelopes “PROPOSTA” e/ou “DOCUMENTAÇÃO”. 

2.3. Em se tratando de microempresas, empresas de pequeno porte ou 
sociedades cooperativas, deverá ser apresentada, por ocasião do credenciamento, 
declaração de que detêm tal condição, para que possam gozar dos benefícios 
outorgados pela Lei Complementar n. 123/2006, combinada com a Lei 11.488/2007, 
podendo ser utilizado o modelo constante no ANEXO III (Declaração da microempresa 
ou empresa de pequeno porte). 

2.3.1.  A declaração descrita no subitem 2.3 não deverá estar acondicionada 
nos envelopes “PROPOSTA” e/ou “DOCUMENTAÇÃO”, sob pena de ser desconsiderada. 

2.4. A empresa que não se fizer representar na sessão pública do pregão 
deverá incluir os documentos referidos nos subitens 5.4 (Declaração de Habilitação) e 
2.3 (Declaração da microempresa ou empresa de pequeno porte), se for o caso, em 
envelope distinto, que deverá indicar o número deste PREGÃO, a identificação da 
empresa proponente e seu conteúdo (DECLARAÇÕES), devendo ser protocolizado 
juntamente com os envelopes “PROPOSTA” e “DOCUMENTAÇÃO”. 

2.5. Fica vedada a participação, nesta licitação, de empresa que possua, entre 
seus sócios, servidor ou dirigente do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, em 
observância ao disposto no art. 9º, inciso III, da Lei n. 8.666/1993. 

 
III. DA PROPOSTAIII. DA PROPOSTAIII. DA PROPOSTAIII. DA PROPOSTA    
 
3.1. Devem constar da proposta as informações abaixo relacionadas:  

a) identificação (individual ou social), endereço e n. do CNPJ da proponente; 

b) o preço, no VALOR  VALOR  VALOR  VALOR TTTTOTALOTALOTALOTAL, referente ao objeto licitado, em moeda corrente 
nacional, sendo admitidas apenas duas casas após a vírgula; e 

c) validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data da abertura do envelope contendo a proposta. 

3.1.1. O uso da expressão “ou similar” será considerado alternativa. 

3.1.2. No valor da proposta, deverão estar incluídos todos os impostos, taxas, 
fretes e demais encargos. 

3.1.3.  Em caso de divergência entre o numeral em algarismos e o descrito por 
extenso, prevalecerá o que estiver por extenso. 

 3.1.4. Caso a empresa proponente, desenvolvedora ou prestadora dos serviços 
constantes do Anexo I do Decreto n. 8.186/2014, queira fazer uso do benefício previsto 
na referida norma, deverá comprovar que:  

 a) foi constituída em conformidade com o art. 1.126 ao art. 1.133 do Código 
Civil (Lei n. 10.406/2002); e  

 b) os serviços desenvolvidos ou prestados possuem o certificado de que trata a 
Portaria n. 555, de 18 de junho de 2013, do Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovação - CERTICS, dentro de seu prazo de validade.  

 3.1.4.1. Em relação à alínea “b” do subitem 3.1.4, a prova será efetuada com o 
original ou cópia autenticada da publicação do Certificado CERTICS, na forma dos §§ 1º 
e 3º do art. 8º da Portaria nº 555/2013, do Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovação.  

 3.1.4.2. Os documentos mencionados na alínea “a” do subitem 3.1.4 e no 
subitem 3.1.4.1 devem ser apresentados juntamente com a proposta.  
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 3.1.5. Caso a empresa proponente queira fazer uso do benefício previsto no 
Decreto n. 7.174/2010, deverá comprovar o atendimento ao ProcessoProcessoProcessoProcesso    Produtivo BásicoProdutivo BásicoProdutivo BásicoProdutivo Básico 
e/ou a condição de produto com tecnologia desenvolvida no Paísproduto com tecnologia desenvolvida no Paísproduto com tecnologia desenvolvida no Paísproduto com tecnologia desenvolvida no País, mediante a 
apresentação, juntamentejuntamentejuntamentejuntamente    com a propostacom a propostacom a propostacom a proposta, do documento comprobatório da 
habilitação à fruição dos incentivos fiscais regulamentados pelo Decreto n. 
5.906/2006, ou pelo Decreto n. 6.008/2006. 

3.1.6. A proposta deve ser apresentada, preferencialmente, datilografada ou 
impressa em papel timbrado da empresa, sem alternativas, emendas, rasuras ou 
entrelinhas, devendo suas folhas ser rubricadas e a última assinada pelo seu 
representante legal, podendo ser utilizado o modelo constante no ANEXO IV. 

3.2. A proposta formulada por cooperativa deverá contemplar, para fins de 
aferição do menor preço, o acréscimo de 15% (quinze por cento), referente à 
contribuição destinada à seguridade social, prevista no art. 22, inciso IV, da Lei n. 
8.212/1991 sobre o valor a ser efetivamente faturado. Para fins de contratação, o 
preço a ser pago à vencedora, se cooperativa, será aferido mediante a aplicação da 
seguinte fórmula: V x 1,15 = Pf, onde, V é o valor a ser pago e Pf o valor do último 
lance ofertado.    

 
IV. DA HABILITAÇÃOIV. DA HABILITAÇÃOIV. DA HABILITAÇÃOIV. DA HABILITAÇÃO    

 
4.1. A habilitação será verificada por meio do Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF e, ainda, análise da declaração exigida no subitem 4.4 e 
verificação prevista no subitem 4.5 deste Edital. 

4.1.1. No SICAF, a verificação restringir-se-á à: 

a) Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço; 

b) Regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, referente: 

b.1) às contribuições para a Previdência Social (INSS); e 

b.2) aos demais tributos federais e à Dívida Ativa da União, administrados pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 

c) Consulta ao Quadro de Participação Societária, para aferição do disposto no 
subitem 2.5 deste Edital; e 

d) o registro de ocorrências cadastradas relativas às penalidades de suspensão 
de participação em licitação promovida por este Tribunal e de impedimento de licitar 
com a União. 

4.1.2. Para aferição do disposto no subitem 4.1.1, será consultado, durante a 
Sessão, o SICAF. 

4.1.2.1. A verificação, no SICAF, da existência de restrição relativa à 
regularidade fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa, não impede a sua habilitação. 

4.1.3. Verificado, no SICAF, o vencimento do prazo de validade da 
documentação apresentada para cadastramento, será assegurado ao licitante já 
cadastrado o direito de apresentar os seguintes documentos atualizados e 
regularizados na própria Sessão, em original ou em cópia autenticada: 

a) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
mediante apresentação de CRF – Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela 
Caixa Econômica Federal; e 

b) Prova de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante a 
apresentação de: 

b.1) CND – Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com efeitos de Negativa, 
relativa às contribuições para a Previdência Social (INSS), emitida pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil; e 

b.2) Certidão Conjunta, Negativa de Débitos ou Positiva com efeitos de 
negativa, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da 
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Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à Divida Ativa da União, por 
elas administrados. 

4.1.3.1. O Certificado mencionado no subitem 4.1.3, alínea “a”, pode ser obtido 
na internet, no endereço www.caixa.gov.br; as certidões mencionadas nas alíneas 
“b.1” e “b.2”, em www.receita.fazenda.gov.br. 

4.2. No caso de impossibilidade de acesso ao SICAF, a Sessão será suspensa e 
os licitantes serão intimados da data e do horário do seu prosseguimento. 

4.3. Para o licitante não cadastrado no Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores – SICAF, será exigida a apresentação dos documentos mencionados no 
subitem 4.1.3, alíneas “a”, “b.1” e “b.2”, bem como contrato social ou estatuto social, 
devidamente registrado no órgão competente, em que conste a respectiva 
composição societária, todos em original ou em cópia autenticada. 

4.4. Será exigida, ainda, do licitante cadastrado ou não, em original ou em 
cópia autenticada, declaração de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, conforme prescreve o inciso V 
do art. 27 da Lei n. 8.666/1993, acrescido pela Lei n. 9.854/1999, nos termos do 
Decreto n. 4.358/2002, podendo ser utilizado o modelo constante no ANEXO VANEXO VANEXO VANEXO V. 

4.5. Para fins de habilitação, serão verificados, ainda, pela Pregoeira: 

a) a Certidão de Inexistência de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n. 5.452, 
de 1º de maio de 1943, por meio de consulta ao site www.tst.jus.br; 

b) o Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça, por meio de consulta ao site 
www.cnj.jus.br; e 

c) o Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas, mantido pela Controladoria-
Geral da União, por meio de consulta ao site www.portaltransparencia.gov.br. 

4.6. A Pregoeira verificará no Portal da Transparência 
(http://www.portaldatransparencia.gov.br), quando da habilitação de microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, que tenha utilizado a 
prerrogativa de efetuar lance de desempate, conforme o art. 44 da LC n. 123/2006, se 
o somatório de ordens bancárias recebidas pela empresa, relativas ao seu último 
exercício, já seria suficiente para extrapolar o faturamento máximo permitido como 
condição para esse benefício, conforme o art. 3º daquela Lei Complementar. 

4.7. Nos termos da Lei Complementar n. 123/2006 e da Lei n. 11.488/2007, 
verificada, no SICAF, a existência de restrição relativa à regularidade fiscal de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, será assegurado 
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

4.7.1. Poderá o licitante solicitar prorrogação do prazo fixado no subitem 4.7, 
por igual período, mediante solicitação escrita dirigida à Pregoeira. 

4.7.2. A não regularização da documentação, nos termos previstos no subitem 
4.7, implicará: 

a) decadência do direito da microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa à contratação, sem prejuízo das sanções a que se refere o art. 
81 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993; e 

b) exame, pela Pregoeira, quando da reabertura da Sessão, das propostas ou 
lances subsequentes, na ordem de classificação, nos termos do subitem 5.15 deste 
Edital. 

4.8. Em conformidade com a Lei Complementar n. 123/2006 e com a Lei n. 
11.488/2007, a comprovação de regularidade fiscal das microempresas, empresas de 
pequeno porte e sociedades cooperativas será exigida para efeito de assinatura do 
contrato. 
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V. DOS PROCEDIMENTOS DE RECEBIMENTO E JULGAMENTOV. DOS PROCEDIMENTOS DE RECEBIMENTO E JULGAMENTOV. DOS PROCEDIMENTOS DE RECEBIMENTO E JULGAMENTOV. DOS PROCEDIMENTOS DE RECEBIMENTO E JULGAMENTO    
    

5.1. No dia, hora e local designados neste Edital, na presença dos licitantes e 
demais pessoas presentes ao ato público, a Pregoeira receberá, em envelopes 
distintos, e devidamente lacrados e protocolizados, as declarações, os documentos 
exigidos para habilitação e as propostas. Os envelopes deverão indicar o número 
deste PREGÃO e seu conteúdo: “DECLARAÇÕES, “DOCUMENTAÇÃO” e “PROPOSTA”. 

5.2. Em nenhuma hipótese serão recebidas documentação e proposta fora do 
prazo estabelecido neste Edital. 

5.3. Para usufruir do direito de preferência e do benefício de prazo para 
regularização da documentação estabelecidos pela Lei Complementar n. 123/2006 e 
pela Lei n. 11.488/2007, as microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades 
cooperativas deverão apresentar declaração de que detêm tal condição, nos termos 
do subitem 2.3. 

5.4. Após o credenciamento, os licitantes presentes deverão declarar que 
possuem regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional e o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, bem como que atendem às demais exigências de habilitação 
contidas no Edital, conforme modelo constante no ANEXO VI. 

5.4.1. O licitante que não comparecer, ou não se fizer representar, na Sessão, 
deverá encaminhar a declaração de que trata o subitem 5.4, em separado dos 
envelopes “PROPOSTA” e “DOCUMENTAÇÃO”, sob pena de que sua proposta não seja 
considerada. 

5.4.2. Em razão do estabelecido nos subitens 5.4 e 5.4.1, bem como na Lei 
Complementar n. 123/2006 e na Lei n. 11.488/2007, as microempresas, empresas de 
pequeno porte e sociedades cooperativas, se não puderem comprovar sua 
regularidade fiscal, deverão declarar que atendem às demais exigências de habilitação 
contidas no Edital, conforme modelo constante no ANEXO VII. 

5.5. Serão abertos, primeiramente, os envelopes contendo as propostas, 
ocasião em que será verificada sua conformidade com os requisitos estabelecidos 
neste instrumento, com exceção do preço, desclassificando-se as incompatíveis. 

5.5.1. Para efeitos de classificação, as disposições inclusas nas propostas, que 
contrariem as cláusulas relativas ao pagamento, serão tidas como não escritas. 

5.6. No curso da Sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do 
subitem anterior, o autor da oferta de MENOR VALOR e os das ofertas com valores até 
dez por cento superiores àquele poderão fazer lances verbais e sucessivos até a 
proclamação do vencedor. 

5.6.1. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem valores iguais, será 
realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances. 

5.6.2. A oferta dos lances deverá ser efetuada, no momento em que for 
conferida a palavra ao licitante, na ordem decrescente de valores. 

5.6.3. É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 

5.6.4. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela 
Pregoeira, implicará exclusão do licitante da etapa de lances verbais e a manutenção 
do último valor apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas. 

5.7. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pela 
Pregoeira, os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

5.8. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no subitem 
5.6, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecer 
lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos. 

5.9. Encerrada a etapa de lances, as microempresas, empresas de pequeno 
porte ou sociedades cooperativas que tenham ofertado proposta em valor superior em 
até 5% (cinco por cento) ao lance vencedor, poderão, na ordem de classificação, 
exercer o direito de preferência previsto nos artigos 44 da Lei Complementar n. 
123/2006 e 34 da Lei n. 11.488/2007. 
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5.10. Para efeito do disposto no subitem 5.9, proceder-se-á da seguinte forma: 

5.10.1. a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada 
vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto 
licitado; 

5.10.1.1. a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo 
de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão; 

5.10.2. não ocorrendo a contratação da microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa, na forma do subitem 5.10.1, serão convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 5.9, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

5.10.3. no caso de equivalência dos valores das propostas apresentados pelas 
microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

5.11. O disposto no subitem 5.9 somente se aplicará quando a melhor oferta 
inicial não tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa. 

 5.12. Encerrada a fase de ofertas de lances e depois de aplicadas as regras de 
preferência descritas no subitem 5.9, será assegurada preferência na contratação, 
consoante o disposto no art. 3º da Lei nº 8.248/1991, aos licitantes que atendam à 
aplicação de margens de preferência normal e adicional regulamentadas pelo Decreto 
n. 8.186/2014.  

 5.12.1. As margens de preferência, previstas no Decreto n. 8.186/2014, não 
serão aplicadas caso o preço mais baixo ofertado seja de serviço nacional.  

 5.13. Na hipótese de não aplicação do subitem 5.12, encerrada a fase de 
ofertas de lances e depois de aplicadas as regras de preferência descritas no subitem 
5.9, será assegurada preferência na contratação, consoante o disposto no art. 3º da 
Lei nº 8.248/1991, regulamentada pelo Decreto n. 7.174/2010, para os fornecedores 
de bens e serviços de informática e automação, observada a seguinte ordem:  

 I – bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo 
com o Processo Produtivo Básico (PPB), na forma definida pelo Poder Executivo 
Federal;  

 II – bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País; e  

 III – bens e serviços produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo 
Poder Executivo Federal.  

 5.13.1. Havendo participação de licitantes que atendam ao disposto nos incisos 
I a III do subitem 5.13, serão observados, antes da declaração do licitante vencedor, os 
procedimentos estabelecidos pelo Decreto n. 7.174/2010.  

 5.13.2. Para os efeitos do Decreto n. 7.174/2010, consideram-se bens e 
serviços de informática e automação com tecnologia desenvolvida no País aqueles 
cujo efetivo desenvolvimento local seja comprovado junto ao Ministério da Ciência e 
Tecnologia, na forma por este regulamentada, comprovado na forma do subitem 3.1.5 
deste Edital.  

 5.14. Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos subitens 5.9, 
5.12 e 5.13, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 
vencedora do certame.  

5.15. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o 
menor valor de proposta apresentado, a Pregoeira verificará a aceitabilidade do 
melhor valor ofertado, comparando-o com o valor máximo estimado informado na 
Planilha de Custos, constante no ANEXO VIII deste Edital. 

5.15.1. Será DESCSerá DESCSerá DESCSerá DESCLASSIFICADA a proposta que: LASSIFICADA a proposta que: LASSIFICADA a proposta que: LASSIFICADA a proposta que:  

a) contenha vícios ou ilegalidades; e/ou 
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b) apresente especificações conflitantes com as exigidas no ANEXO I deste 
Edital; e/ou 

c) mantenha valor total superior ao estabelecido na planilha de custos 
constante no ANEXO VIII deste Edital; e/ou 

d) apresente preço que seja manifestamente inexequível. 

5.15.1.1. Considera-se preço manifestamente inexequível aquele que, 
comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos decorrentes da 
contratação.     

5.15.1.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em 
caso de necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada, pela 
Pregoeira, diligência e adotados, entre outros, um ou mais dos seguintes 
procedimentos:  

a) questionamento junto à proponente para a apresentação de justificativas e 
comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;  

b) pesquisa em órgãos públicos ou empresas privadas para verificação de 
contratações da mesma natureza;  

c) verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente; e 

d) demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

5.16. Sendo aceitável o valor ofertado, a Pregoeira procederá à abertura do 
envelope contendo os documentos de habilitação do licitante que apresentou a melhor 
proposta, para verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas no 
Item IV deste Edital. 

5.17. Se o valor ofertado for superior ao custo estimado constante na Planilha 
de Custos, a Pregoeira negociará com o licitante, visando à obtenção de proposta mais 
vantajosa. 

5.18. Obtido valor aceitável em decorrência da negociação, proceder-se-á na 
forma do disposto no subitem 5.16. 

5.19. Frustrada a negociação, a Pregoeira desclassificará a proposta e 
examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de 
classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, 
sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

5.20. Serão inabilitados os licitantes que não apresentarem a documentação 
em situação regular, conforme estabelecido no Item IV deste Edital. 

5.20.1. Em conformidade com a Lei Complementar n. 123/2006 e com a Lei n. 
11.488/2007, não há necessidade de que as microempresas, empresas de pequeno 
porte e sociedades cooperativas apresentem documentação referente à regularidade 
fiscal válida; havendo alguma restrição, proceder-se-á na forma do subitem 4.7.1. Os 
demais documentos exigidos no Item IV – DA HABILITAÇÃO deverão estar regulares. 

5.21. A data a ser considerada para a análise das condições de habilitação, na 
hipótese de haver outras sessões, será aquela estipulada para o recebimento dos 
envelopes, devendo, contudo, ser sanadas, anteriormente à contratação, quaisquer 
irregularidades a elas referentes, que se apresentarem após aquela data. 

5.22. A Pregoeira manterá em seu poder os documentos apresentados pelos 
demais licitantes, pelo prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato, 
devendo as empresas retirá-los nesse período, sob pena de inutilização. 

5.23. Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, devendo esta ser 
assinada pela Pregoeira e por todos os licitantes presentes. 

 
VI. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃOVI. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃOVI. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃOVI. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 

 
6.1. No julgamento das propostas, será considerada vencedora a de MENOR 

PREÇO, desde que atendidas as especificações constantes deste Edital. 

6.2. O objeto deste Pregão será adjudicado ao licitante vencedor, nos termos do 
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subitem 12.3.    

    
VII. DO RECURSO ADMINISTRATIVOVII. DO RECURSO ADMINISTRATIVOVII. DO RECURSO ADMINISTRATIVOVII. DO RECURSO ADMINISTRATIVO    
 
7.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 

motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) 
dias para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde 
logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata aos autos. 

7.2. O(s) recurso(s) será(ão) dirigido(s) ao Secretário de Administração e 
Orçamento deste Tribunal, por intermédio da Pregoeira, o qual poderá reconsiderar 
sua decisão, em 5 (cinco) dias úteis ou, nesse período, encaminhá-lo(s) ao Secretário 
de Administração e Orçamento, devidamente informado(s), para apreciação e decisão, 
no mesmo prazo. 

 
VIII. DAS PENALIDADESVIII. DAS PENALIDADESVIII. DAS PENALIDADESVIII. DAS PENALIDADES    
    
8.1. Se o licitante vencedor descumprir as condições deste PREGÃO ficará 

sujeito às penalidades estabelecidas nas Leis n. 10.520/2002 e 8.666/1993. 

8.2. Nos termos do artigo 7° da Lei n. 10.520/2002, se o licitante, convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar contrato, deixar de entregar 
ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito 
prévio da citação e da ampla defesa, ficará, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas no Edital e no contrato e das demais cominações legais: 

a) impedido de licitar e contratar com a União; e, 

b) descredenciado no SICAF pelos órgãos competentes.  

8.3. Para os casos não previstos no subitem 8.2 poderão ser aplicadas à 
empresa vencedora, conforme previsto no artigo 87 da Lei n. 8.666/1993, nas 
hipóteses de inexecução total ou parcial deste PREGÃO, as seguintes penalidades: 

a) advertência; 

b) no caso de inexecução parcial, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor 
do objeto que não foi executado; 

c) no caso de inexecução total, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor 
total contratado; 

d) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e 

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

8.3.1. As sanções estabelecidas no subitem 8.2 e na alínea “e” do subitem 8.3 
são de competência do Presidente do TRESC. 

8.4. Em conformidade com o artigo 86 da Lei n. 8.666/1993, o atraso 
injustificado na execução do objeto sujeitará o licitante, a juízo da Administração, à 
multa de 0,5% (meio por cento) ao dia, sobre o valor contratado, a partir do dia 
imediato ao vencimento dos prazos estipulados no subitem 10.1. 

8.4.1. Relativamente ao subitem 8.4, os atrasos superiores a 30 (trinta) dias 
serão considerados inexecução contratual. 

8.5. Da aplicação das penalidades previstas nos subitens 8.3, alíneas “a”, “b”, 
“c” e “d”, e 8.4, caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir da data da 
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intimação. 

8.5.1. O recurso será dirigido ao Diretor-Geral, por intermédio do Secretário de 
Administração e Orçamento, o qual poderá rever a sua decisão em 5 (cinco) dias úteis, 
ou, no mesmo prazo, encaminhá-lo, devidamente informado, ao Diretor-Geral, para 
apreciação e decisão, em igual prazo. 

8.6. Da aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade, prevista na 
alínea “e” do subitem 8.3, caberá pedido de reconsideração, apresentado ao 
Presidente do TRESC, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da intimação do 
ato. 

 
IX. DA DOTAÇÃOIX. DA DOTAÇÃOIX. DA DOTAÇÃOIX. DA DOTAÇÃO 

 
9.1. As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta do 

Programa de Trabalho 02.122.0570.20GP.0042 – Julgamento de Causas e Gestão 
Administrativa no Estado de SC, Natureza da Despesa 3.3.90.39, Elemento de Despesa 
– Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica, subitem 57 – Serviços Técnicos 
Profissionais em TI. 

          
X. DAS OBRIGAÇÕES DO VENCEDORX. DAS OBRIGAÇÕES DO VENCEDORX. DAS OBRIGAÇÕES DO VENCEDORX. DAS OBRIGAÇÕES DO VENCEDOR    

 
10.1. O licitante vencedor ficará obrigado a: 

10.1.1. executar o objeto contratado nas condições estipuladas neste Edital e 
em sua proposta, sendo que o certificado digital deverá atender às seguintes 
características mínimas:   

a) deverá ser disponibilizado 1 (um) certificado digital para servidor web (SSL), 
padrão ICP-Brasil A1, com criptografia de, pelo menos, 128 bits; 

b) permitir a configuração de um servidor web seguro para realizar o 
estabelecimento de sessões SSL (Secure Sockets Layer) em diversos navegadores, 
incluindo Mozilla Firefox e Microsoft Internet Explorer; 

c) suportar servidores Apache e Tomcat; 

d) o certificado será para o site www.tre-sc.jus.br; e 

e) possuir validade de 1 (um) ano, a partir da data de sua emissão. 

10.1.2. realizar a validação presencial em domicílio, por meio da visita externa 
de um Agente de Validação à sede do TRESC; 

10.1.2.1. a visita e a entrega deverão ser agendadas previamente com o Chefe 
da Seção de Atendimento Local, ou seu substituto, por meio do telefone 48 3251-3800 
ou pelo e-mail admsuporte@tre-sc.jus.br, entre os dias 10/11 a 14/11/2014, 
independente da data do recebimento do empenho. 

10.1.2.2. a visita de que trata o subitem 10.1.2 e a entrega do objeto 
contratado deverão ser realizadas na sede do TRESC, na Rua Esteves Júnior, n. 68, 
Centro, nesta Capital, na Seção de Atendimento Local, das 12 às 19 horas, sem que 
isso implique acréscimo no preço constante da proposta. Se constatada qualquer 
irregularidade no objeto entregue, a empresa deverá substituí-lo em até 10 (dez) dias, 
contados a partir do recebimento, pelo licitante vencedor, da notificação emitida pelo 
TRESC;   

10.1.2.3. estando em mora o licitante vencedor, o prazo para substituição de 
que trata o subitem 10.1.2.2 não interromperá a multa por atraso prevista no subitem 
8.4; 

10.1.2. em caso de substituição do objeto, conforme previsto no subitem 
10.1.2.2, correrão à conta do licitante vencedor as despesas decorrentes da devolução 
e nova entrega; 

10.1.3. não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto contratado, sem 
prévia anuência do TRESC; e 
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10.1.4. manter durante a execução do contrato todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas neste Pregão. 

 
XI. DO PAGAMENTOXI. DO PAGAMENTOXI. DO PAGAMENTOXI. DO PAGAMENTO    

    
11.1. O pagamento será feito em até 5 (cinco) dias úteis em favor do licitante 

vencedor, mediante depósito bancário, após a entrega do objeto, juntamente com a 
Nota Fiscal/Fatura, que será conferida e atestada pelo setor competente, desde que 
não haja fator impeditivo imputável ao licitante vencedor.     

11.1.1. O recebimento definitivo dar-se-á em até 3 (três) dias úteis após o 
recebimento provisório do objeto, exceto se houver atraso motivado pela empresa. 

11.2. Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor, enquanto 
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude 
de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento 
de preços ou correção monetária. 

11.3. É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura: 

a) a prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS) e com as contribuições para a Previdência Social (INSS), por meio do SICAF ou, 
na impossibilidade de acesso ao sistema, das respectivas certidões; e 

b) a verificação da Certidão de Inexistência de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei n. 5.452, de 1º de maio de 1943.    

11.4. Deverá a empresa apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a 
Declaração de Optante pelo Simples, na forma do Anexo IV da Instrução Normativa 
RFB n. 1.234, de 12 de janeiro de 2012, caso esse seja o regime de tributação utilizado 
em suas relações comerciais, sob pena de serem retidos, pelo TRESC, os encargos 
tributários atribuídos a empresas não optantes. 

11.5. Se ocorrer atraso de pagamento provocado exclusivamente pela 
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua 
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, 
em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 
6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fórmula:  

EM = N x VP x I 

Onde:  

EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; e  
VP = Valor da parcela em atraso.  
I = Índice de atualização financeira:  
I = 6/100/365 (ou seja, taxa anual/100/365dias). 
I = 0,0001644.    
    
XIXIXIXIIIII.... DA GESTÃO DA CONTRATAÇÃO DA GESTÃO DA CONTRATAÇÃO DA GESTÃO DA CONTRATAÇÃO DA GESTÃO DA CONTRATAÇÃO    

    
12.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução da contratação 

consistem na verificação, pelo Contratante, da conformidade da execução do objeto 
contratado, de forma a assegurar o perfeito cumprimento pelo licitante vencedor, e 
serão exercidos por meio do Gestor da ContrataçãoGestor da ContrataçãoGestor da ContrataçãoGestor da Contratação, qual seja, o servidor titular da 
função de Chefe da Seção de Atendimento Local, ou seu substituto, ou seu superior 
hierárquico, em conformidade com o art. 67 da Lei n. 8.666/1993. 

12.2. Ao Gestor, fica assegurado o direito de: 

a) exigir o cumprimento de todos os itens das especificações constantes deste 
Edital; e 

b) rejeitar todo e qualquer produto de má qualidade ou não especificado e 
estipular o prazo para sua retirada. 

12.3. O acompanhamento de que trata o subitem 12.1 não exime o licitante 
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vencedor de quaisquer responsabilidades sobre erros ou omissões que surgirem ou 
vierem a ser constatadas no decorrer ou depois da execução do objeto contratado. 

 
XIXIXIXIIIIIIIII. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1. Nenhuma indenização será devida aos licitantes por apresentarem 
documentação e/ou elaborarem proposta relativa ao presente PREGÃO. 

13.2. O objeto deste PREGÃO poderá sofrer acréscimos ou supressões, em 
conformidade com o art. 65 da Lei n. 8.666/1993. 

13.3. Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação 
dos licitantes quanto à intenção de interposição de recurso, a Pregoeira adjudicará o 
objeto licitado, que posteriormente será submetido à homologação pela autoridade 
competente deste Tribunal. 

13.4. No caso de interposição de recurso, após proferida a decisão quanto a ele, 
será o resultado da licitação submetido à autoridade competente, para os 
procedimentos de adjudicação e homologação. 

13.5. A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de 
interesse público decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, ou 
anulada no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

13.6. Recomenda-se aos licitantes que estejam no local indicado no preâmbulo 
deste Edital, com antecedência de 15 (quinze) minutos do horário previsto. 

13.7. É fundamental a presença do licitante ou de seu representante, para o 
exercício dos direitos de ofertar lances e manifestar intenção de recorrer. 

13.8. O Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina reserva-se o direito de 
filmar e/ou gravar as Sessões e utilizar esse(s) meio(s) como prova. 

13.9. O uso de dispositivos móveis de acesso à internet no ambiente onde 
estiver sendo realizada a sessão é permitido desde que não produzam ruídos que 
perturbem o andamento dos trabalhos, sendo expressamente vedada a comunicação 
de voz por meio de telefones celulares. 

13.10. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das 
propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar este ato 
convocatório. 

13.10.1. A solicitação de esclarecimentos e impugnação ao Edital poderão ser 
encaminhadas para o endereço do TRESC, localizado na Rua Esteves Júnior, n. 80, 
Centro, Florianópolis/SC, CEP 88015-130, ou enviadas para o endereço eletrônico 
pregao@tre-sc.jus.br. 

 
Florianópolis, 12 de setembro de 2014. 

 
 
 

Heloísa Helena Bastos Silva Lübke 
PREGOEIRA
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PREGÃO N. PREGÃO N. PREGÃO N. PREGÃO N. 142/2014142/2014142/2014142/2014    
    
    

ANEXO IANEXO IANEXO IANEXO I    
    
    

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICASESPECIFICAÇÕES TÉCNICASESPECIFICAÇÕES TÉCNICASESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS    
    
    

1.1.1.1. Objeto:Objeto:Objeto:Objeto: Aquisição de certificado digital para servidor web ICP-Brasil. 
 

2.2.2.2. Quantidade:Quantidade:Quantidade:Quantidade: 1 (um) certificado digital para servidor web. 
 

3.3.3.3. JJJJustificativa: ustificativa: ustificativa: ustificativa: Necessidade de proporcionar ao TRESC a manutenção de seu sítio 
seguro na Internet para publicação do Diário da Justiça Eletrônico desta Corte. 

 
4.4.4.4. Descrição do Objeto:Descrição do Objeto:Descrição do Objeto:Descrição do Objeto: Aquisição de 1 (um) certificado digital para servidor web 

(SSL), conforme abaixo: 
 

•••• padrão ICP-Brasil A1, com criptografia de, pelo menos, 128 bits; 

•••• permitir a configuração de um servidor web seguro para realizar o 
estabelecimento de sessões SSL (Secure Sockets Layer) em diversos 
navegadores, incluindo Mozilla Firefox e Microsoft Internet Explorer; 

•••• suportar servidores Apache e Tomcat; 

•••• o certificado será para o site www.tre-sc.jus.br; e 

•••• possuir validade de 1 (um) ano, a partir da data de sua emissão. 

 

5.5.5.5. Obrigações da Contratada:Obrigações da Contratada:Obrigações da Contratada:Obrigações da Contratada:    
 
•••• realizar a validação presencial em domicílio, por meio da visita externa de um 

Agente de Validação à sede do TRESC; 

•••• a visita e a entrega deverão ser agendadas previamente com o Chefe da 
Seção de Atendimento Local, ou seu substituto, por meio do telefone 48 3251-
3800 ou pelo e-mail admsuporte@tre-sc.jus.br, entre os dias 10/11 a 
14/11/2014, independente da data do recebimento do empenho; e 

•••• a visita e a entrega do objeto contratado deverão ser realizadas na sede do 
TRESC, na Rua Esteves Júnior, n. 68, Centro, nesta Capital, na Seção de 
Atendimento Local, sem que isso implique acréscimo no preço constante da 
proposta, no horário das 12 às 19h 

 
6.6.6.6. Fiscal do contrato:Fiscal do contrato:Fiscal do contrato:Fiscal do contrato: Chefe da Seção de Atendimento Local ou seu substituto. 
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PREGÃO N. PREGÃO N. PREGÃO N. PREGÃO N. 142/2014142/2014142/2014142/2014    
    
    

ANEXO IIANEXO IIANEXO IIANEXO II    
    
    
    
    
    

CREDENCIAMENTOCREDENCIAMENTOCREDENCIAMENTOCREDENCIAMENTO 
 
 
 
 
 

Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ............, 
portador(a) da Cédula de Identidade n............... e inscrito(a) no CPF sob o  n. 
..................., a participar da licitação instaurada pelo Tribunal Regional Eleitoral de 
Santa Catarina, na modalidade PREGÃO n. 142/2014, suprarreferenciada, na qualidade 
de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da 
empresa ................., bem como formular propostas e praticar todos os demais atos , bem como formular propostas e praticar todos os demais atos , bem como formular propostas e praticar todos os demais atos , bem como formular propostas e praticar todos os demais atos 
inerentes ao certameinerentes ao certameinerentes ao certameinerentes ao certame.  

 
 
 
 

..............., em .... de .........de 2014. 
 
 
 
 
 
 

____________________________________  
(assinatura) 
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PREGÃO N. PREGÃO N. PREGÃO N. PREGÃO N. 142/2014142/2014142/2014142/2014    
    
    

ANEXO IIIANEXO IIIANEXO IIIANEXO III    
    
    
 

    
    

DECLARAÇÃO DA MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE DECLARAÇÃO DA MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE DECLARAÇÃO DA MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE DECLARAÇÃO DA MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE     
    

 
 

    
 

................................................................., inscrito no CNPJ n. 
........................................., por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a)..............................................................................................................................., 
portador(a) da Carteira de Identidade n. ................................. e inscrito(a) no  CPF sob 
n. ................................................., DECLARADECLARADECLARADECLARA que detém a condição de microempresa 
ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n. 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 

 
 
 

........................................................ 
(data) 

 
 
  
 

............................................................................. 
(representante legal) 
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PREGÃO N. PREGÃO N. PREGÃO N. PREGÃO N. 142/2014142/2014142/2014142/2014    
    
    

ANEXO IVANEXO IVANEXO IVANEXO IV    
    
    
    
    
 

MODELO DE PROPOSTAMODELO DE PROPOSTAMODELO DE PROPOSTAMODELO DE PROPOSTA    
    

    
    
Empresa (razão social):Empresa (razão social):Empresa (razão social):Empresa (razão social):    

CNPJ:CNPJ:CNPJ:CNPJ:    

Endereço:Endereço:Endereço:Endereço:    

Fone/Fax (Fone/Fax (Fone/Fax (Fone/Fax (se houvese houvese houvese houverrrr):):):):    

    

A presente proposta tem como objeto ............., de acordo com 
as especificações constantes do edital licitatório referente ao PREGÃO n. 142/2014: 

 

DESCRIÇÃODESCRIÇÃODESCRIÇÃODESCRIÇÃO    
VALORVALORVALORVALOR    TOTALTOTALTOTALTOTAL    
MENSALMENSALMENSALMENSAL        (R$)(R$)(R$)(R$)    

  

     

Validade da proposta: .Validade da proposta: .Validade da proposta: .Validade da proposta: .......... (…...................), a contar da abertura do envelope 
contendo a proposta. 

Prazo para disponibilização dos produtos/serviços: Prazo para disponibilização dos produtos/serviços: Prazo para disponibilização dos produtos/serviços: Prazo para disponibilização dos produtos/serviços: ................................................ 

 

    
 

Florianópolis, ..... de ........................ de 2014. 

 

 

___________________________________    
(Assin(Assin(Assin(Assinatura do responsável)atura do responsável)atura do responsável)atura do responsável)    
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ANEXO VANEXO VANEXO VANEXO V    
    
    
    
    
 

DECLARAÇÃODECLARAÇÃODECLARAÇÃODECLARAÇÃO        
    

 
    
 

................................................................., inscrito no CNPJ n. 
........................................., por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a)..............................................................................................................................., 
portador(a) da Carteira de Identidade n. ................................. e do inscrito(a) no  CPF 
sob n. ................................................., DECLARADECLARADECLARADECLARA, para fins no disposto no inciso V do 
art. 27 da Lei n. 8.666/1993, acrescido pela Lei n. 9.854/1999, que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos. 

 
 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze, na condição de aprendiz (   ). 
 

 
 

........................................................ 
(data) 

 
 
  
 

............................................................................. 
(representante legal)    
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ANEXO VIANEXO VIANEXO VIANEXO VI    
    
    
    
    
 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃODECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃODECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃODECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO    
 
 
 
 

......................................................... (nome da empresa), 
inscrita no CNPJ sob o n. .........................., licitante no PREGÃO n. 142/2014, promovido 
pelo Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, declara, por meio de seu 
representante, Sr(a). .............................................................., R.G. n. 
...................................., que possui regularidadepossui regularidadepossui regularidadepossui regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional e o 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, bem como que atende às demais exigências 
de habilitação constantes no Edital do referido certame. 

 
 

Florianópolis, ........... de .................. de 2014. 
 
 
 
 
 

______________________________ 
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ANEXO VIIANEXO VIIANEXO VIIANEXO VII    
    
 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO     
    

MICROEMPRESAS,  EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E SOCIEDADE COOPERATIVAMICROEMPRESAS,  EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E SOCIEDADE COOPERATIVAMICROEMPRESAS,  EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E SOCIEDADE COOPERATIVAMICROEMPRESAS,  EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E SOCIEDADE COOPERATIVA    
 
 
 
 

......................................................... (nome da empresa), inscrita 
no CNPJ sob o n. .........................., licitante no PREGÃO n. 142/2014, promovido pelo 
Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, declara, por meio de seu representante, 
Sr(a). .............................................................., R.G. n. ...................................., que não não não não 
pospospospossui regularidadesui regularidadesui regularidadesui regularidade fiscal com a Fazenda Nacional e/ou o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço, mas que atende às demais exigências de habilitação constantes no 
Edital do referido certame. 

 
 

Florianópolis, ........... de .................. de 2014. 
 
 
 
 
 

______________________________ 
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ANEXO VIIIANEXO VIIIANEXO VIIIANEXO VIII    
    
    

PLANILHA DE CUSTOS*PLANILHA DE CUSTOS*PLANILHA DE CUSTOS*PLANILHA DE CUSTOS*    
    

 
* Valor em Real (R$). 

 
 

ITEMITEMITEMITEM    DESCRIÇÃODESCRIÇÃODESCRIÇÃODESCRIÇÃO    CUSTO ESTIMADO CUSTO ESTIMADO CUSTO ESTIMADO CUSTO ESTIMADO  

1 Aquisição de 1 (um) certificado digital 
para servidor web ICP-Brasil    

1.170,13 

 
    
• Planilha elaborada em 8 de julho de 2014. 
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